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CÂMARA MUNICIPAL DE PENAMACOR

Aviso n.o 2972/2007

Para os devidos efeitos e nos termos do n.o 1, alínea b), do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que
esta Câmara celebrou contrato a termo resolutivo certo, com base
no n.o 1, alínea h), do artigo 9.o da Lei n.o 23/2004, de 22 de Junho,
com os seguintes trabalhadores:

António José Lima Cerdeira Nabais — motorista de ligeiros, esca-
lão 1, índice 142, com início em 2 de Janeiro de 2007, pelo prazo
de 12 meses.

João Paulo Serrano Justino — condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais, escalão 1, índice 155, com início em 2 de Janeiro
de 2007, pelo prazo de 12 meses.

12 de Janeiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Domingos
Manuel Bicho Torrão.

1000310647

Rectificação n.o 200/2007

Por ter sido publicado com inexactidão o aviso de nomeação do
chefe de gabinete de apoio pessoal, José Aníbal Geraldes Lopes Birra,
publicado no Diário da República, 3.a série, n.o 228, de 28 de Novembro
de 2005, rectifica-se que onde se lê «No exercício da competência
própria que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 58.o da Lei n.o 169/99,
de 18 de Setembro» deve ler-se «No exercício da competência própria
que me é conferida pela alínea c) do n.o 1 do artigo 73.o da Lei
n.o 169/99, de 18 de Setembro».

2 de Fevereiro de 2007. — O Vice-Presidente da Câmara, António
Cabanas.

1000310648

CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEL

Aviso n.o 2973/2007

Para os devidos efeitos se faz público que, por despacho do pre-
sidente em exercício de 5 de Fevereiro de 2007, se procedeu à nomea-
ção para um lugar de chefe de secção de Hugo Miguel Pimentel
Santos Teixeira, na sequência do concurso interno de acesso limitado
para provimento de um lugar de chefe de secção aberto por aviso
de 31 de Outubro de 2006.

O candidato nomeado deverá apresentar-se a aceitar o lugar nos
20 dias imediatos ao da publicação do presente aviso no Diário da
República. (Isento do visto do Tribunal de Contas.)

5 de Fevereiro de 2007. — A Vereadora, Irene de Jesus Marques
Fortunato da Fonseca.

1000310679

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DELGADA

Aviso n.o 2974/2007

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 27 de Dezembro de 2006, se procede na sequência do procedimento
interno de selecção, à mudança de nível técnico de informática do
funcionário Vicente Correia Alves, técnico de informática do grau II,
nível I, para técnico de informática do grau II, nível II, com efeitos
a partir de 1 de Fevereiro de 2007.

30 de Janeiro de 2007. — A Presidente da Câmara, Berta Maria
Correia de Almeida de Melo Cabral.

1000310654

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTALEGRE

Aviso (extracto) n.o 2975/2007

Em conformidade com o estipulado na alínea b) do n.o 1 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado
à administração local pelo Decreto-Lei n.o 409/91, de 17 de Outubro,
faz-se público que Jorge Madeira Candeias, contratado a termo reso-
lutivo certo como auxiliar de serviços gerais, pediu a rescisão do refe-
rido contrato, com efeitos a partir de 14 de Dezembro de 2006.

11 de Dezembro de 2006. — O Vice-Presidente da Câmara, António
Biscainho.

3000225338

CÂMARA MUNICIPAL DE RESENDE

Aviso n.o 2976/2007

Faz-se público que, por meu despacho de 8 de Dezembro de 2006,
a funcionária Maria dos Prazeres Cardoso Botelho foi, com efeitos
à data da cessação da comissão de serviço extraordinária, nos termos
do n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
aplicado às especificidades da administração pública local pelo Decre-
to-Lei n.o 218/2000, de 9 de Setembro, provida definitivamente na
carreira/categoria de assistente administrativo, lugar onde se operou
a sua reclassificação profissional. (Processo isento de visto do Tribunal
de Contas.)

17 de Dezembro de 2006. — O Presidente da Câmara, António
Borges.

1000310633

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO MAIOR

Aviso n.o 2977/2007

Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho
de 31 de Janeiro de 2007, no uso da competência prevista na alínea a)
do n.o 2 do artigo 68.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, foi
nomeada definitivamente na sequência da respectiva reclassificação
profissional e após aprovação em estágio a estagiária Ana Margarida
Braz Caramelo para o grupo de pessoal técnico superior, carreira
de técnico superior de administração autárquica, categoria de
2.a classe.

A candidata deverá aceitar a nomeação no prazo de 20 dias a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República.
(O processo de nomeação não está sujeito à fiscalização prévia do
Tribunal de Contas, nos termos do artigo 46.o, n.o 1, conjugado com
o artigo 114.o, n.o 1, da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

1 de Fevereiro de 2007. — O Vereador, no uso da competência
delegada, Manuel António dos Reis Brites.

1000310677

CÂMARA MUNICIPAL DE SOUSEL

Aviso n.o 2978/2007

Em conformidade com o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo
34.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público
que, na sequência de concurso interno de acesso limitado para pro-
vimento de um lugar de desenhador de 1.a classe, afixado na Secção
de Recursos Humanos em 16 de Novembro de 2006, foi nomeado,
por despacho de 24 de Janeiro de 2007, o candidato Jorge Manuel
Olivença Carrão, o qual obteve a classificação de 15,009 valores.

Mais se torna público que o candidato deverá aceitar a nomeação
no prazo de 20 dias a contar da data da publicação do aviso no
Diário da República. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Armando Varela.
1000310664

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES VEDRAS

Edital (extracto) n.o 157/2007

Alteração ao alvará de loteamento n.o 9/2002

O Dr. Carlos Manuel Soares Miguel, presidente da Câmara Muni-
cipal de Torres Vedras, torna público que, por deliberação desta
Câmara Municipal tomada na reunião ordinária de 27 de Dezembro
de 2006, e para cumprimento do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 555/99,
de 16 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 177/2001,
de 4 de Junho, está aberto, durante 15 dias, inquérito público sobre
a alteração ao alvará de loteamento n.o 9/2002, para o prédio sito
em Ameal, freguesia de Ramalhal, deste concelho, registado na Con-
servatória do Registo Predial sob os n.os 2220, 2221, 2219, 2222, 2223,
2224, 2225, 2226 e 2227 e omisso na matriz, cujo titular é Transportes
Paulo Duarte, L.da, a que se refere o processo n.o 2-1634/06, cujo
prazo se inicia 8 dias após a publicação no Diário da República.

Quaisquer reclamações, observações ou sugestões sobre o referido
projecto poderão ser apresentadas, por escrito, através de requeri-
mento dirigido ao presidente da Câmara, na Secção de Apoio Admi-
nistrativo à Divisão de Gestão Urbanística da Câmara Municipal de
Torres Vedras, e na sede da Junta de Freguesia de Ramalhal, onde
o projecto estará exposto durante o horário normal de expediente.
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Para constar e devidos efeitos se publica o presente edital e outros
de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, (Assinatura ilegível), director do Departamento Administrativo
e Financeiro, o subscrevi.

5 de Janeiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Carlos Manuel
Soares Miguel.

3000225236

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FLOR

Aviso n.o 2979/2007

Para os devidos efeitos, torno público que, no uso da competência
prevista no n.o 3 do artigo 74.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro,
e por meu despacho de 8 de Janeiro de 2006, nomeei secretária do
Gabinete de Apoio Pessoal do vereador a tempo inteiro Fernando
Francisco Teixeira de Barros a licenciada Carla Alexandra da Silva
Soeiro.

30 de Janeiro de 2006. — O Presidente da Câmara, Artur Guilherme
Gonçalves Vaz Pimentel.

1000310682

Aviso n.o 2980/2007

Para os devidos efeitos torno público que, por meu despacho de
23 de Maio de 2006, foi autorizada licença sem vencimento pelo
período de 30 dias ao funcionário Fernando Santos Figueiredo Pardo
(operador de estações elevatórias), com efeitos a partir de 2 de Outu-
bro de 2006.

19 de Outubro de 2006. — O Presidente da Câmara, Artur Gui-
lherme Gonçalves Vaz Pimentel.

1000310684

Aviso n.o 2981/2007

Torno público, para os devidos efeitos, que foram prorrogados os
contratos de trabalho a termo resolutivo, pelo período de 12 meses:

Por meu despacho de 23 de Outubro de 2006:

Sabino Manuel Roios Moura, auxiliar administrativo, do grupo de
pessoal auxiliar — com efeitos a partir de 2 de Novembro de 2006.

Por meu despacho de 18 de Janeiro de 2007:

Cláudia Isabel Vilares Carvalho, técnica de contabilidade, do grupo
de pessoal técnico — com efeitos a partir de 7 de Fevereiro de 2007.

João Carlos Estevão Reis, técnico superior de economia, do grupo
de pessoal técnico superior — com efeitos a 2 de Março de 2007.

Sandrina Céu Silva Samorinha, técnica superior de engenharia quí-
mica, do grupo de pessoal técnico superior — com efeitos a partir
de 2 de Março de 2007.

30 de Janeiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Artur Guilherme
Gonçalves Vaz Pimentel.

1000310683

Aviso n.o 2982/2007

Para os devidos efeitos, torno público que, por meu despacho de
31 de Outubro de 2006, exonerei, a seu pedido, do cargo de chefe
do meu Gabinete de Apoio Pessoal Vitoriano Fernandes. Aproveito
para manifestar publicamente o seu empenho e a sua dedicação
durante todos estes anos em que desempenhou as funções.

30 de Janeiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Artur Guilherme
Gonçalves Vaz Pimentel.

1000310681

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Aviso (extracto) n.o 2983/2007

Luís Filipe Soromenho Gomes, presidente da Câmara Municipal
de Vila Real de Santo António, torna público, para efeitos no disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 177/2001, de 4 de Junho, e nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 22.o do supracitado decreto-lei e no artigo 77.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 20 de Setembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 310/2003, de 10 de Dezembro, que, após um período de
8 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no

Diário da República, é aberto um período de discussão pública durante
15 dias úteis, que objectiva o pedido formulado por João Manuel
Canceira Tamissa respeitante à alteração ao alvará de loteamento
n.o 1/94, nomeadamente a eliminação do lote 9 e a diminuição do
número de fogos de nove para oito. A referida urbanização localiza-se
no sítio do Buraco, em Vila Nova de Cacela, e está titulada pelo
alvará de loteamento n.o 1/94, concedido a João Manuel Canceira
Tamissa.

Durante o período de discussão pública acima fixado, podem os
interessados consultar o respectivo projecto na Divisão de Gestão
e Urbanismo desta Câmara Municipal, em qualquer dia útil e dentro
do horário aberto ao público, podendo ser apresentadas, por escrito
e devidamente fundamentadas e documentadas, quaisquer recla-
mações.

1 de Fevereiro de 2007. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe
Soromenho Gomes.

1000310640

JUNTA DE FREGUESIA DE ALAGOA

Aviso n.o 2984/2007

1 — Para efeitos do disposto nos artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público, nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 4.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 238/99,
de 25 de Junho, que, por meu despacho de 4 de Dezembro de 2006
e no uso da competência que me foi delegada pela alínea d) do
n.o 1 do artigo 34.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, os concursos externos a
seguir referidos:

A — Concurso externo de ingresso para provimento de um lugar
vago na categoria de auxiliar administrativo, da carreira e grupo de
pessoal auxiliar.

B — Concurso externo de ingresso para provimento de dois lugares
vagos da categoria de auxiliar de serviços gerais, da categoria e do
grupo de pessoal auxiliar de serviços gerais.

2 — Legislação aplicável ao presente concurso — ao presente con-
curso são aplicáveis, designadamente, as disposições dos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho, 353-A/89, de
16 de Outubro, e legislação complementar, 184/89, de 2 de Junho,
442/91, de 15 de Novembro, na redacção do Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, 412-A/98, de 30 de Dezembro, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, republicado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 247/87,
de 17 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento das vagas
referidas e para as que ocorrerem no prazo máximo de um ano.

4 — Serviço e área funcional — Junta de Freguesia de Alagoa.
Local de prestação de trabalho — Alagoa e área da Junta de

Freguesia.
5 — Remuneração e condições de trabalho — o vencimento é o

correspondente às categorias postas a concurso, nos termos genéricos
do Decreto-Lei n.o 353/A/89, de 16 de Outubro, e a legislação com-
plementar (Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção
da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, adaptado à administração local
pelo Decreto-Lei n.o 412-A/98, de 30 de Dezembro).

5.1 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para os funcionários da administração local.

6 — Conteúdo funcional do lugar a prover — o descrito no des-
pacho n.o 4/88, de 16 de Março de 1989, do Gabinete do Secretário
de Estado da Administração Local e Ordenamento do Território,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 80, de 6 de Abril
de 1989.

7 — Requisitos gerais de admissão — podem candidatar-se ao con-
curso os indivíduos vinculados ou não à Administração Pública que
satisfaçam cumulativamente os requisitos gerais fixados no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8 — Requisitos especiais de admissão — reunir os requisitos cons-
tantes na alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,




